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ANSEIO DO POVO BRASILEIRO: 

Viver mais e melhor: sobrevida com qualidade.  Mais e melhores profissionais e serviços de saúde: saber e fazer saúde com relação mais humana com os cidadãos. 

CONJUNTURA SAÚDE 2007:

Enfrentamos um sub-financiamento público para a saúde, sufocando estados e municípios e, principalmente, os cidadãos brasileiros. Houve uma  desresponsabilização pós-constitucional da União: em 1980 era responsável por 75% do financiamento público da saúde e hoje contribui apenas com cerca de 50%. Para mudar isto só com nova regulamentação do financiamento para a saúde, recomendada pela CF. O Projeto de Lei Complementar 01-2003 (PLP-01-2003) está para ser votado no Congresso. O Projeto aumenta recursos federais para a saúde melhorando ações e serviços de saúde para a população. 

BOMBARDEIO CONTRA O FINANCIAMENTO DO SUS: 

· BOMBARDEIO UM: o próprio Governo Lula é contra a aprovação da nova lei (posição do Ministro do Planejamento Paulo Bernardo, posição do Presidente da Câmara, Dep.Arlindo Chinaglia,quando ainda líder partidário; proposta retirada às pressas do PAC e que pode voltar a qualquer hora) ; 
· BOMBARDEIO DOIS: Delfim Neto, economista e amigo de Lula, reduz a saúde à ineficiência e corrupção; 
· BOMBARDEIO TRÊS: Memorial dos Estados propondo explicitamente diminuir, em cerca de 10 bilhões, sua responsabilidade no financiamento da saúde e abrindo caminho para outras usurpações do dinheiro da saúde. 
BOMBARDEIO TRÊS: MEMORIAL DOS ESTADOS–MEMBROS E DO DISTRITO FEDERAL.
Este Memorial dos Governos Estaduais e do Distrito Federal – documento público em circulação (anexo), subsidia a posição dos Estados dentro do Pacto de Aceleração do Crescimento. Sua elaboração foi responsabilidade dos Secretários Estaduais da Fazenda (CONFAZ – GEFIN) subsidiados pela Procuradoria e Secretaria da Saúde do Estado do Paraná. O Memorial apresenta propostas de modificação do projeto de Lei Complementar – PLP 01-03 que trata da regulamentação da EC-29, relativa ao financiamento da saúde, responsabilidade constitucional da União, Estados e Municípios. Vamos analisar as questões centrais destas proposituras.

1. GOVERNADORES querem: introdução da palavra PREVENÇÃO junto a promoção, proteção, recuperação. 
COMENTÁRIO: Poderia ser inócuo se simplesmente fosse completar o conceito de campos das ações de saúde, pois o termo já está na CF e na LOS. A prevenção é componente da promoção, proteção e recuperação. Entretanto, pode, pelas outras mudanças propostas a seguir, ter o intuito de introduzir nas despesas de saúde outras que, mais comumente, são conhecidas como de prevenção.
2. GOVERNADORES querem: eliminar o inciso que diz que só serão consideradas despesas de saúde aquelas administradas pelos órgãos de saúde.

COMENTÁRIO: A intenção é abrir a possibilidade de que os recursos da saúde financiem ações outras (principalmente dos condicionantes e determinantes da saúde) executadas por outros órgãos da administração como as secretarias de educação, ciências e tecnologia, sistema penitenciário e outras. 
3. GOVERNADORES querem: substituir a redação de recuperação de deficiências nutricionais por...  atendimento de deficiências nutricionais.

COMENTÁRIO: assistência na verdade é mais amplo que simples recuperação e aí, indiretamente, se quer incluir no “atendimento” outros gastos com alimentação, além da recuperação de desnutridos.
4. GOVERNADORES querem: aqui, como em vários outros locais, que se substitua o termo SUS pela termo “área de saúde”. Em vários outros locais acontece a mesma proposta: pessoal do SUS por “pessoal da saúde”; serviços do SUS, por “serviços de saúde” etc.

COMENTÁRIO: Esta proposta, que parece inócua, indica, antes de tudo,  desconhecimento do que seja o SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). O que é o SUS? Esta definição está na Lei 8080, art.4º: “O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta, indireta e das fundações mantidas pelo poder público, constitui o Sistema Único de Saúde (incluídas as de controle de qualidade, pesquisa, produção de insumos, medicamentos, inclusive sangue e de equipamentos de saúde). A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde em caráter  complementar.”  Está claro que ações, serviços e equipamentos de saúde não são a mesma coisa que SUS, mas se públicos ou privados complementares, aí sim,  SUS. Quando se fala em pessoal do SUS é igualmente todo o pessoal que trabalha com saúde neste sistema amplo, incluindo profissionais específicos de saúde e aqueles outros profissionais de outras áreas de formação ou de execução dos serviços de saúde como o das atividades meio.  O pulo do gato da proposta é tirar a denominação do âmbito do SUS para poder se usar o dinheiro em outras áreas que poderiam estar desenvolvendo ações de saúde que não seriam necessariamente ações do SUS.
5 . GOVERNADORES querem: 
introduzir o financiamento de ações de saneamento básico nas despesas de saúde com modificações em dois lugares, na proposta existente no Congresso Nacional. O primeiro, permitindo que os Conselhos Estaduais e Municipais definam as ações de saneamento básico financiáveis pela saúde, independente de pactuação no Conselho Nacional de Saúde. Logo a seguir retirando a vedação de que se incluam as despesas de saneamento nas contas da saúde. 

COMENTÁRIO: As ações de saneamento básico são essenciais à saúde como condicionantes e determinantes dela, segundo a Lei 8080,3. Devem ser financiadas com recursos tarifários e outros da União, Estados e Municípios (Lei 8080, 32§3). Colocar as ações de saneamento básico como despesas de saúde a serem pagas com dinheiro reservado a vacinas, consultas, exames, cirurgias, partos, internações é USURPAR o direito à saúde do cidadão.  Interessante e preocupante que a mídia traz o discurso de Fortes, Ministro das Cidades, de que nem o dinheiro do saneamento, lá existente, consegue ser usado por falta de projetos. “A principal dificuldade do Ministério das Cidades para liberação dos recursos disponíveis é a falta de projetos em saneamento básico”. Por isso, haveria maior disposição da pasta para alterações no PAC. No ano passado, o Ministério das Cidades tinha disponíveis cerca de R$ 21 bilhões, mas conseguiu atrelar a projetos apenas um terço disso, R$ 7 bilhões.”

6. GOVERNADORES querem: a mudança do termo SUS para “estabelecimentos de saúde” quando se trata de recursos da saúde para reformas e ampliações.

COMENTÁRIO: Os recursos são para o SUS, o estatal e os privados a ele associados. Não são todos os estabelecimentos de saúde, mas, só aqueles que constituem o SUS. Mais uma ampliação, abrindo brechas. 
7. GOVERNADORES querem: incluir as despesas com o sistema de saúde penitenciário nas despesas de saúde e ainda, administrados pela Secretaria da área.

COMENTÁRIO:  A Saúde hoje já financia ações de saúde no Sistema Prisional, mediante programa específico. A questão aqui é que o Sistema Prisional sempre teve serviços de saúde próprios, financiados com recursos próprios e administrados por eles. Quando se estabeleceu o SUS não vieram para o SUS os recursos deste sistema. Continuaram com eles. Esta manobra para passar estes serviços para o âmbito do financiamento da saúde é espúria pois, não traz os recursos antes usados, mas apenas se buscam recursos da saúde para financiá-los. Aumentam-se os ônus de financiamento da saúde, sem trazer para ela os bônus dos recursos financeiros já existentes. Quem cuidava antes, quer empurrar responsabilidades para a saúde, que nunca foram financiadas por ela. 
8. GOVERNADORES querem: abrir como despesa do SUS o  pagamento de amortização e encargos financeiros de empréstimos da saúde, a qualquer tempo. 

COMENTÁRIO: É essencial que se distingam nuances. Qualquer empréstimo feito para a saúde dentro dos limites da obrigação de gasto com saúde, não poderão ser amortizados com recursos da saúde. Se assim for, o mesmo dinheiro fica contabilizado duas vezes dentro do limite da EC-29. Entra como receita obrigatória e depois novamente  como despesas da saúde, no mesmo limite. A saúde perde com a dupla contagem.  
9.GOVERNADORES querem: pagar os aposentados, inativos da saúde, com recursos destinados às ações e serviços de saúde.
COMENTÁRIO: Isto seria uma inconstitucionalidade pois existe na seguridade uma tríplice função: SAÚDE, PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.  É de clareza meridiana que as despesas com aposentados é uma ação de PREVIDÊNCIA. O próprio Governo Federal que, inicialmente tentou cometer a mesma irregularidade, já tem o entendimento, há muito tempo, que estes recursos destinados aos inativos não devem ser computados como ação de saúde. Nos demonstrativos anuais dos gastos com saúde do MS não são computados os gastos com inativos. Os Estados sabem disto, mas, querem mudar, inconstitucionalmente, as regras constitucionais do jogo. 
10. GOVERNADORES querem: excluir o impedimento de se financiar com os recursos garantidores de um sistema de saúde igual para todos (universalidade e igualdade) o pagamento de sistemas de saúde especiais e diferenciados para servidores. 
COMENTÁRIO: Financiar com recursos do SUS sistemas de saúde privilegiados para servidores, fere de morte os princípios constitucionais da universalidade e igualdade do direito à saúde. Para os funcionários da saúde vão ser retirados recursos do bolo de todos, para dar um tratamento diferenciado para alguns? Além disto a CF só permite, em seu art.147,§1º, a instituição de sistemas de previdência próprios de funcionários e ainda com sua participação direta.  FHC tentou, na Reforma da Constituição de 95, introduzir saúde dos servidores como uma das áreas passíveis de ação dos estados e municípios. Foi voto vencido. O Congresso não permitiu. Agora, querer permitir isto, por meio de lei, é uma audácia.
11.GOVERNADORES querem: excluir a vedação de financiar ações de assistência social. 
COMENTÁRIO: Da mesma maneira que a Previdência, são igualmente independentes da saúde, as ações de assistência social. Cada uma (saúde, previdência e assistência social) são  independentes, dentro da Seguridade Social e têm divisão partilhada do financiamento com fundo próprio. Aqui se tenta, mais uma vez, incluir nas despesas de saúde os benefícios sociais da bolsa família e outros.

12. GOVERNADORES querem: diminuir para 10% a obrigatoriedade de gastar com saúde a cada ano, no mínimo 12% de sua receita. Os estados querem diminuir em 16,67% ( de 12 para 10% de suas receitas) seu gasto com saúde!
COMENTÁRIO: Este é um dos pontos mais graves da proposta estadual. No momento em que os Secretários Estaduais de Saúde declaram publicamente que existe um sub-financiamento da saúde e a União deve aumentar seus recursos, vêm Governadores, municiados pelos seus Secretários da Fazenda e pela Secretaria de Saúde do Paraná, propor a diminuição só aqui,  de cerca de 4 bilhões de reais do gasto estadual com saúde!

13. GOVERNADORES querem: excluir normatização nacional sobre fundo de saúde, modo de aplicação de saldos, contas bancárias, operação na secretaria de saúde e pelo secretário (CF 195)  etc.
COMENTÁRIO: a prática mostrou que deixar estas questões essenciais sem normatização nacional, está levando a que a saúde perca recursos e diminua suas chances de eficiência. Para administração destes recursos tem que existir o mínimo de normatização nacional.
13. GOVERNADORES querem: que o Ministério da Saúde reembolse, inte- gralmente todos os procedimentos que, comprovadamente, forem realizados no âmbito do SUS, nos Estados, DF e Municípios. 

COMENTÁRIO: duas impropriedades e inconstitucionalidades. A primeira é desconhecer que o SUS é de responsabilidade das três esferas de governo. A legislação do SUS determina o financiamento tripartite. A transferência dos recursos da União a Estados e Municípios deve ser feita pela soma de critérios e jamais por produção como “empregado”, prestador de serviços para o Governo Federal. A segunda é em relação a toda a legislação orçamentário-financeira. Orçamento tem limite, tem programação, tem empenho prévio. Jamais qualquer esfera de governo poderia ter gastos ilimitados, em qualquer de suas áreas.
14. GOVERNADORES querem: ajustar valores da saúde só anualmente e não, segundo apurações quadrimestrais como recomenda a PLP.
COMENTÁRIO: mais um risco de não se aplicarem possíveis correções de estimativa de receita que favoreceriam a saúde.
15. GOVERNADORES querem:  que só se computem as despesas liquidadas no exercício e não mais as liquidadas e pagas.
COMENTÁRIO: a tentativa é que se elimine a palavra “pagas” no exercício. Corre-se o risco de termos despesas empenhadas e não pagas e que não se tenha o recurso disponível no fundo de saúde para pagamento futuro.
16. GOVERNADORES querem: excluir da base de cálculo dos recursos da saúde aqueles que tenham finalidade específica, inclusive os criados com adicional de ICMS.

COMENTÁRIO: vários estados têm, nos últimos anos, buscado maneiras de excluir do montante dos recursos arrecadados pelo ICMS alguns incentivos. Automaticamente educação e saúde acabam tendo menos recursos, mesmo mantendo o percentual respectivo. Mesmo percentual, de montante menor, é igual a menos dinheiro.

17 – GOVERNADORES querem: que as prestações de contas não sejam feitas pelo  poder executivo central mas específicas pelo pessoal  da área de saúde.

COMENTÁRIO: É interessante a contradição. De um lado querem diminuir a gestão própria da saúde e sua possibilidade de administrar os recursos com responsabilidade. De outro, na hora de prestar contas, querem que a saúde seja a única responsável. 

18 – GOVERNADORES querem: que a fiscalização do uso dos recursos da saúde seja feita exclusivamente pelo Tribunal de Contas dos Estados e dos Municípios e pelos legislativos.

COMENTÁRIO: finalmente uma proposta federativa com lógica. Se todos os recursos dos Estados e dos Municípios são fiscalizados e acompanhados pelo Tribunal de Contas e pelo Legislativo respectivos, por que os da saúde  devessem ser diferentes? Lembre-se que, em relação ao Ministério da Saúde este é fiscalizado pelo seu Tribunal de Contas (TCU) e pelo seu Legislativo. Não existe controle das outras esferas de governo (Estados e Municípios) sobre o que o Ministério da Saúde e a União fazem com o dinheiro público. 
19. GOVERNADORES querem: que, à época de alienação de bens, comprados com recursos da saúde estes percam a vinculação à área da saúde.

COMENTÁRIO: Mais uma vez a perda de recursos da saúde. Recursos financeiros uma vez da saúde, sempre da saúde. Não é porque foram alienados os bens que estes resultados possam ir para outras áreas.

CONCLUSÕES:
Se vingar esta proposta dos Governadores de Estado a saúde só perde. Perde em autonomia de gestão e, consequentemente, em participação da comunidade no controle social. Controlar o Governo Estadual como um todo e as administrações financeiras das Secretarias da Fazenda é quase impossível. 
De outro lado a saúde perde dinheiro e perde bastante. O destaque das perdas é o seguinte:
· PERDA POR DIMINUIÇÃO DO PERCENTUAL DO ESTADO DE 12% PARA 10% (16,67% A MENOS) = CERCA DE 4 BI

· PERDA PELO PAGAMENTO DE INATIVOS COM DINHEIRO DA SAÚDE = CERCA DE 2 bi (10% do orçamento, variando de estado a estado)
· PERDA PELA POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE OUTRAS ÁREAS COMO HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS, SAÚDE NO SISTEMA PENAL = CERCA DE 2 BI (10%)

· PAGAMENTO DE SISTEMAS DE SAÚDE DE SERVIDORES = CERCA DE R$ 100 MILHÕES

· PAGAMENTO DE ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL = VALOR DE PERDA IMPREVISÍVEL, MAS, POSSÍVEL
· ESTOU FAZENDO UMA ESTIMATIVA PRIMEIRA DE CERCA DE RISCO DE PERDA DE UM TOTAL DE 10 BILHÕES DE REAIS DE DESFINANCIAMENTO E SUB-FINANCIAMENTO PROVOCADOS PELOS GOVERNADORES DOS ESTADOS.

Como observação final, tenho certeza que estas teses não são defendidas pelo conjunto dos Secretários Estaduais de Saúde, nem por sua representação o CONASS. Apenas a Secretaria de Saúde do Estado do Paraná, como declarado no documento MEMORIAL, instrumentalizou e avalizou tal proposta.
Saúde só será prioridade quando todos pensarmos como cidadãos e trabalharmos unidos, sem posições corporativas, para que ela funcione de forma suficiente e eficiente, com humanização. 

ANEXO:

MEMORIAL DOS ESTADOS–MEMBROS E DO DISTRITO FEDERAL

Assunto: Projeto de Lei Complementar (PLP – 1/2003) de Autoria do Deputado Roberto Gouveia – PT/SP, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal.
1. DO PROJETO DE LEI

Encontra-se em tramitação projeto de Lei Complementar – PLP – 1/2003 – que, em face da outorga constitucional contida no § 3º do art. 198 da Constituição da República, busca disciplinar (i) a aplicação anual, pelos entes federados, de percentuais mínimos de receitas em ações e serviços públicos da saúde; (ii) os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados aos seus respectivos Municípios; (iii) as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; (iv) as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União.

Ocorre que apesar de aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) dessa Colenda Casa Legislativa e encontrar-se atualmente, desde o dia 10 de abril do ano em curso, em Plenário para discussão em primeiro turno, o presente projeto de lei carece de algumas adequações jurídico-financeiras.

Nesse sentido, é que os Estados-Membros e o Distrito Federal, lastreados, inclusive, em estudo feito pelo grupo técnico-financeiro de apoio ao CONFAZ – GEFIN – subgrupo da saúde, e em estudos promovidos pelo  Procuradoria Geral do Estado do Paraná e Secretaria de Saúde, com a devida vênia, vêm a V. Exªs. solicitar que sejam feitas algumas alterações no presente projeto de lei complementar, através de propositura de correlatas emendas, na forma a seguir proposta.

2. DAS PROPOSIÇÕES MODIFICATIVAS
2.2. Dê-se ao caput do art. 2º a seguinte redação:

Art. 2º - Para fins de apuração da aplicação dos recursos mínimos estabelecidos nesta Lei Complementar, considerar-se-ão como despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas voltadas para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, que atendam, simultaneamente, aos princípios estatuídos no artigo 7º da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e às seguintes diretrizes:

Justificativa: A inclusão da palavra “prevenção” tem por finalidade atender ao comando inserto no inciso II do art. 198 do Constituição Federal, que eleva à condição de diretriz as ações de prevenção.

Atualmente a ação preventiva também está presente no inciso III do art. 5º da Lei nº 8080/1990, que dispõe sobre a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações preventivas.

Todos concordam que medidas preventivas simples devam ser tomadas se puderem evitar conseqüências graves ou de difícil reparação. Além disso, a prevenção faz com que os recursos da saúde disponíveis sejam utilizados de forma adequada, evitando custos desnecessários. De qualquer forma, o diagnóstico de uma doença em seu início tem importância fundamental no tratamento do paciente. Quanto mais cedo se diagnostica e se inicia o tratamento, melhores são as chances de cura. 

Um bom exemplo de prevenção são as campanhas de vacinação realizadas pelo Ministério da Saúde, com objetivo de evitar o surgimento de doenças infecto-contagiosas que possam desenvolver uma epidemia na população em geral.

Outra ação preventiva refere-se à detecção precoce de doenças em programas de rastreamento, por exemplo, a mamografia anual visando à detecção do câncer de mama em mulheres acima dos 40 anos, a colpocitologia (ou exame de Papanicolaou) para detecção precoce do câncer de colo do útero ou de suas lesões precursoras.

Prevenção é uma ciência antiga, que vem tomando uma nova roupagem e adquirindo métodos diferenciados, tornando-se uma prática moderna e indispensável para o sistema de saúde mundial. Além disso, um sistema de saúde com forte base em prevenção é mais eficiente e mais equânime, mesmo em situações de grande iniqüidade social. 

2.3. Exclua-se o inciso III do art. 2º do PLP nº 01/2003.

Justificativa: No Estado, as ações, independente do órgão executor, são identificadas no orçamento pela Função Saúde. Quando se tratar de despesas afetas a outras políticas públicas que incidem sobre as condições de saúde, estas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho de Saúde do ente da Federação, conforme já previsto no inciso VI do art. 3º do PLP nº 01/2003.

2.4. Dê-se ao inciso II do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

II – atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo assistência terapêutica e atendimento de deficiências físicas, mentais e nutricionais.

Justificativa: A substituição da expressão “recuperação de deficiências nutricionais” pela “atendimento de deficiências físicas, mentais e nutricionais” se justifica, pois a Resolução 322/2003 do Conselho Nacional da Saúde inclui na sua Sexta Diretriz, item XIV - atenção especial aos portadores de deficiência, como despesas com ações e serviços públicos de saúde.

2.5 Dê-se ao inciso III do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

III – capacitação de pessoal em exercício na área da saúde.

Justificativa: Os profissionais que atuam na área de saúde não são apenas os que compõem o SUS. A área administrativa representa parte fundamental no processo, haja vista que dão o suporte imprescindível à execução das ações dos serviços públicos de saúde. Prova disto é a redação do inciso X do mesmo artigo. Se a própria ação de apoio administrativo é considerada despesa, não se justifica a menção à capacitação do pessoal apenas do SUS. 

Além disso, são os profissionais da saúde, ou os agentes e profissionais administrativos, que elaboram o planejamento do ente federado na área de saúde, inclusive para o SUS, todos os anos, através das Leis Orçamentárias. Um planejamento bem feito implica na correta aplicação dos recursos públicos na área de saúde, e para que isso ocorra com eficiência, certamente haverá necessidade de capacitação de pessoal, não havendo motivo para que não se possa computar tais gastos como de saúde.

2.6 Dê-se ao inciso IV do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

IV – “desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovidos na área de saúde”;

Justificativa: A substituição da expressão “promovidas por instituições do SUS” pela “promovidos na área de saúde” se justifica pelo fato de que o desenvolvimento científico e tecnológico não se restringe apenas às instituições que compõem o SUS. 

As Universidades realizam pesquisas e em diversas áreas que interessam à saúde, tais como a engenharia, que cria e aperfeiçoa os equipamentos que são utilizados também pelo SUS. 

Pesquisas são também realizadas pelas Instituições Públicas de Ciência e Tecnologia, de natureza privada (a exemplo das Empresas Públicas Federais, Estaduais e Municipais) que vem produzindo, pesquisando e desenvolvendo vacinas e remédios para a área de saúde.

2.7 Dê-se ao inciso V do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

V – produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de saúde, tais como: imunobiológicos, sangue e hemoderivados, medicamentos e equipamentos médico-odontológicos;

Justificativa: A exclusão da expressão “do SUS” se justifica pelo fato de que estas ações não se restringem apenas às instituições que compõem o SUS. 

2.8 Dê-se ao inciso VI do art. 3º do PLP nº. 01/2003 a seguinte redação:

VI - ações de saneamento básico próprio do nível domiciliar ou de pequenas comunidades, as efetivadas nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas e outras a critério do Conselho de Saúde do ente da Federação;

Justificativa: Cabe ao Conselho de Saúde do ente da Federação, em caráter permanente e deliberativo, atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo. 

O saneamento básico corresponde a saúde preventiva, que evita doenças, que torna os cidadãos, especialmente as crianças, mais saudáveis, menos suscetíveis à doenças, e que, portanto, contribui para diminuir os gastos com doenças que em países mais desenvolvidos estão até erradicadas, enfermidades simples mas que acabam por comprometer o desenvolvimento físico, mental e intelectual das crianças que vivem nas comunidades de baixa renda. 

Dessa forma, cada Conselho de Saúde, deverá ser responsável por identificar as regiões onde tais ações serão consideradas de saúde pública e onde não serão, analisando o local e as necessidades da população.

2.9 Dê-se ao inciso IX do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

IX - investimentos na rede física da saúde que inclui a execução de obras de recuperação, reforma, ampliação e construção de estabelecimentos de saúde;

Justificativa: A substituição da expressão “na rede física do SUS” pela “na rede física da saúde” se justifica pelo fato de que os investimentos na área de saúde não se restringem apenas às instalações do SUS. 

2.10 Dê-se ao inciso X do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

X – ações de apoio administrativo imprescindíveis à execução das ações e serviços públicos de saúde.

Justificativa: A exclusão da expressão “realizadas pelas instituições públicas do SUS” se justifica tendo em vista que a própria ação é considerada despesa imprescindível à execução das ações e serviços de saúde. Desse modo, todas as ações administrativas das instituições públicas voltadas para a saúde devem ser incluídas. 

2.11 Dê-se ao inciso XI do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

XI – despesa de pessoal da área de saúde, inclusive os encargos sociais e sentenças judiciais.

Justificativa: a substituição da redação deste inciso “remuneração de pessoal ativo em exercício na área de saúde, incluindo os encargos sociais” pela proposta se justifica porque o pagamento de servidores inativos, na grande maioria dos Estados da Federação, muito embora esteja sob a responsabilidade de institutos de previdência ou órgãos previdenciários distintos do Tesouro Estadual, na prática, depende de recursos repassados pelos Estados, mensalmente, em virtude do déficit acumulado entre a receita e a despesa previdenciária.

A situação financeira dos Estados da Federação não permite que se deixe de considerar as despesas com inativos, que, na atualidade, são diretamente suportadas pelo Tesouro Estadual, como integrantes do conceito de despesa com serviços e ações de saúde. Isto porque, na prática atual, não existe diferença entre a despesa alocada para remuneração do pessoal da ativa e aquelas despesas alocadas para pagamento dos inativos. Ademais, o atual nível de comprometimento de receitas decorrente de sua vinculação legal compromete a sustentabilidade econômica dos Estados, não existindo fonte de recursos apta a suportar tal encargo, nem meios de criá-la.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), art.18, inclui dentre as despesas de pessoal a despesa com inativos, portanto não há juridicamente fundamento para sua exclusão do cálculo dos gastos com saúde.

Desse modo, sugere-se que seja incluído no conceito de despesa, para os fins do PLP, o montante repassado pelo Tesouro Estadual para complementação do pagamento dos inativos da saúde.

2.12 Acrescentem-se ao art. 3º do PLP nº. 01/2003 os seguintes incisos:

XII - Educação para saúde;

XIII - Assistência farmacêutica; 

XIV - Serviços de Saúde penitenciária;

XV - Saúde do trabalhador.

Justificativa: a exclusão das despesas supracitadas é inadmissível, pelo fato de constarem da Resolução nº 322/03 do Conselho Nacional da Saúde para efeito da aplicação da Emenda Constitucional nº 29/2000, como ações e serviços públicos de saúde. Além disso, essas ações são importantes para desafogar o Sistema, principalmente quando o trabalho é preventivo.

Constam, a seguir, alguns comentários sobre a importância destas despesas. 

A educação permanente em saúde constitui estratégia fundamental às transformações do trabalho no setor das políticas públicas de saúde. Para que o trabalho em saúde seja lugar de atuação crítica, reflexiva, positiva, compromissada e tecnicamente competente, há necessidade de descentralizar e disseminar capacidade pedagógica no setor, entre seus trabalhadores e entre os gestores de ações, serviços e sistemas de saúde.

É importante, também, que a prática farmacêutica seja cumprida de forma integrada ao sistema de saúde, seja provendo medicamentos e outros produtos e serviços para a saúde, seja ajudando as pessoas e a sociedade a utilizá-los da melhor forma possível. 

A necessidade de adoção de medidas que previnam os agravos à saúde da população geram reflexos sobre os custos inerentes às ações desenvolvidas nos sistemas de saúde. Nesse contexto, o envolvimento dos farmacêuticos no processo de atenção à saúde é fundamental, tanto para a prevenção dos danos causados pelo uso irracional de medicamentos como para a redução dos seus reflexos sobre os custos do próprio sistema de saúde.

A formulação e implementação de uma política de saúde no Sistema Penitenciário Nacional é inadiável, de modo a garantir à população prisional o acesso à atenção à saúde. O padrão de confinamento, na maioria das unidades prisionais, revela uma série de fatores de risco à saúde desta população, a exemplo da superlotação, precárias condições de higiene, falta de controle da qualidade dos alimentos fornecidos, relações violentas, falta de atividades laborais e atividades físicas, uso de drogas, entre outros. Essa falta de atenção à saúde dos presidiários, além dos prejuízos causados a esses cidadãos, compromete, também, as políticas de controle e/ou redução de determinados agravos ao conjunto da população brasileira, a exemplo das DST/aids, hepatites e outras doenças infecciosas. 

Já, o avanço gradual, quantitativo e qualitativo da institucionalização das práticas de Saúde do Trabalhador, no setor saúde em todo o Brasil, reflete a consolidação da área como objeto indiscutível da saúde pública. E, por assim dizer, objeto, também, das políticas públicas direcionadas para a prevenção dos agravos à saúde da população trabalhadora. 

2.13 Dê-se ao Parágrafo Único do art. 3º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Parágrafo Único. Serão consideradas na apuração dos recursos mínimos de que trata esta Lei Complementar as despesas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com amortização e encargos financeiros referentes a operações de crédito destinadas ao financiamento de ações e serviços públicos de saúde.

Justificativa: a exclusão da expressão “... cujos recursos tenham sido efetivamente aplicados entre 1º de janeiro de 2000 e a data da publicação desta Lei,” se justifica, pois impõe limite temporal aos gastos com a dívida da área da saúde. Trata-se de restrição indevida e ininteligível no que tange às despesas com amortização e encargos financeiros referentes a operações de crédito destinadas ao financiamento de ações e serviços de saúde, as quais só seriam consideradas na apuração dos recursos mínimos, em relação aos recursos que tenham sido efetivamente aplicados entre 1º de janeiro de 2000 e a data de publicação da futura LC. 

Tal restrição temporal carece de justificativas idôneas, vez que desestimula a captação de recursos para financiamento de ações e serviços de saúde, na medida em que obsta o cômputo futuro das despesas com amortizações e encargos desses financiamentos na base de cálculo dos recursos mínimos. Por outro lado, a restrição temporal, da forma como posta, apenas permite o cômputo dos recursos “efetivamente aplicados”, independentemente do prazo contratado pelos Estados ou do cronograma de aplicação dos recursos originariamente previstos.

O serviço da dívida com novas operações não seria considerada como gasto na saúde.

2.14 Exclua-se o inciso I do art. 4º do PLP nº 01/2003. 

Justificativa: A exclusão do inciso é necessária pelo fato da situação financeira dos Estados da Federação não permitir que se deixe de considerar as despesas com inativos e pensionistas. Estas são diretamente suportadas pelo Tesouro Estadual e integram o conceito de despesa com serviços e ações de saúde, assim como integram, nos termos do art. 18 da LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), as despesas de pessoal do ente político. Ademais, o nível de comprometimento de receitas decorrente de sua vinculação legal compromete a sustentabilidade econômica e financeira dos Estados, não existindo fonte de recursos apta a suportar tal encargo.  

2.15 Exclua-se o inciso III do art. 4º do PLP nº 01/2003. 

Justificativa: Desonera o sistema, garantindo a saúde dos servidores. Se os servidores públicos são atendidos por um sistema custeado pela Administração, não estarão utilizando o SUS, permitindo que a população dele se beneficie diretamente, utilizando-se dos procedimentos que nem sempre estão imediatamente à sua disposição ante o volume de atendimentos realizados. Quando os servidores públicos são atendidos pelo SUS aumentam ainda mais a utilização do sistema.

2.16 Dê-se ao inciso VIII do art. 4º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

VIII - ações de assistência social, ressalvado o disposto no inciso II do art. 3º desta Lei Complementar.

Justificativa: O acréscimo da expressão “ressalvado o disposto no inciso II do art. 3º desta Lei Complementar.” se justifica porque busca resguardar as ações já previstas na disposição citada.

2.17 Dê-se ao art. 6º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Art. 6°. Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, dez por cento da arrecadação dos impostos a que se refere o art.155 e dos recursos de que tratam os art. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios.

Justificativa: a substituição do percentual para 10% (dez por cento) apresenta-se mais adequada às dificuldades financeiras enfrentadas pelos entes federados no atingimento do atual percentual de 12%. Ademais, é certo que dita matéria foi outorgada constitucionalmente à Lei Complementar (CF, Art. 198, § 3º, I).

2.18 Exclua-se o art. 8º do PLP nº 01/2003. 

Justificativa: A base de cálculo para as despesas com saúde está prevista em regra constitucional auto-aplicável, não carecendo, portanto de complementação por Lei Complementar, especialmente, por refogir das matérias a esta afetas e constantes do § 3º, do art. 198 da Constituição Federal.

2.19 Exclua-se os artigos 12 a 16 do PLC nº 01/2003. 

Justificativa: A exclusão justifica-se pelo fato do PLP instituir sistemática de aplicação dos recursos em ações e serviços públicos de saúde ofendendo severamente o princípio da autonomia dos entes federativos, na medida em que pretende retirar da disponibilidade e controle dos Estados os recursos a serem alocados nas ações de que cuida.

A previsão de aplicação dos recursos em contas especiais em instituição financeira oficial atenta contra a autonomia dos Estados, que possuem contas únicas e relacionamento com o Sistema Financeiro por meio de contratos de direito administrativo em vigor, com instituições financeiras diversas.

Por certo que, neste particular, o PLP extrapola em muito o conceito de norma geral, invadindo competência legislativa específica dos Estados, que devem  regulamentar  a matéria de acordo com suas conveniências administrativas e operacionais.

Por outro lado, as dificuldades de caixa por que passam os Estados seria agravada com o pretendido “fatiamento da conta única”, uma vez que isso reduziria a capacidade de gestão financeira dos Tesouros Estaduais.

A proposta seria a permanência da gestão financeira plena pelo Tesouro Estadual e a segregação dos recursos de saúde na conta única, por fonte de recursos. 

Outro aspecto a ser considerado é que o PLP, nos seus art. 13 e 23, confere tratamento diferenciado à União, ferindo o princípio da isonomia e principalmente o princípio federativo, permitindo a alocação dos recursos em “unidades orçamentárias do Ministério da Saúde”, enquanto que no caso dos Estados não há previsão quanto a existência de unidades orçamentárias de saúde, exigindo o PLP a alocação de todos os recursos no Fundo Estadual de Saúde. 

As fundações voltadas para a consecução de atividades de saúde, por exemplo, teriam o seu orçamento inviabilizado. Na prática, todo o recurso seria destinado apenas ao Fundo Estadual de Saúde, a ser gerido pelo respectivo Gestor Central, necessitando-se de destaque orçamentário, convênio ou outro procedimento contábil na execução orçamentária, burocratizando sobremaneira a movimentação de recursos por tais órgãos dotados de autonomia administrativa.

Pelo PLP todos os recursos da vinculação, inclusive os do Tesouro, devem ser mantidos em contas especiais, afrontando o conceito de Conta Única do Estado. Cabe a cada ente da Federação adotar procedimentos compatíveis com a sua realidade, sem prejudicar a transparência da movimentação dos recursos da saúde.

2.20 Dê-se ao art. 17, § 1º, a seguinte redação:

Art. 17...

§ 1º - O Ministério da Saúde definirá e publicará, anualmente, utilizando metodologia pactuada na Comissão Intergestores Tripartite e aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde, os montantes transferidos a cada Estado, Distrito Federal e Município, para custeio das ações e serviços públicos de saúde, comprometendo-se a União a ressarcir integralmente todos os procedimentos  que comprovadamente forem realizados no âmbito do SUS,  nos Estados, no DF e Municípios.

Justificativa: A União deverá promover o repasse integral dos recursos necessários para os procedimentos médicos realizados na rede SUS, visando o amplo atendimento da população, porque é o ente competente para arrecadar, como vem arrecadando, as contribuições sociais que financiam a seguridade social, onde a saúde figura ao lado da previdência e da assistência social como um dos serviços que a compõem. 

A CPMF é cobrada pela União justamente para financiar a saúde, a COFINS e a CSLL também são contribuições que deveriam financiar a saúde, além da previdência e da assistência social. Portanto, ao analisar a função tripartite da saúde, que determina o rateio dos recursos para as ações de saúde entre os entes federados, percebe-se que os Estados e Municípios têm competência para os investimentos de capital (construção de Hospitais, Postos de Saúde, Ambulatórios, Centros de Atendimento à saúde mental, ao idoso, ao deficiente, etc), para o custeio de tais unidades (incluindo-se remédios) e principalmente para as despesas de pessoal (profissionais da área de saúde, administrativos e de apoio). À União cabe participar do custeio das unidades de saúde, inclusive remédios, e especialmente do integral pagamento dos procedimentos médicos realizados no sistema SUS (consultas, exames, cirurgias, transplantes, etc.).

Dessa forma, não somente os valores aprovados pelo Ministério da Saúde e constantes das Leis Orçamentárias da União, serão objeto de repasse, mas também a integralidade dos valores arrecadados com as contribuições sociais que financiam a seguridade social, nos montantes suficientes para ressarcir todos os procedimentos médicos realizados no âmbito do SUS, nos Estados e nos Municípios.

2.21 Dê-se ao art. 22 do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Art. 22. Para a fixação inicial dos recursos mínimos a que se referem os arts. 5º, 6º e 7º desta Lei Complementar, serão consideradas as estimativas constantes das respectivas leis orçamentárias.

Justificativa: Conforme exposto no item 2.16, fica excluído o art. 8º do PLP nº 01/2003.

2.22 Exclua-se o parágrafo único do art. 22 do PLP nº 01/2003. 

Justificativa: A exclusão se justifica porque a Emenda Constitucional determina a aplicação anual de recursos. As alterações quadrimestrais servem apenas para o acompanhamento da aplicação de recursos. Trata-se de um procedimento interno operacional e de controle, não justificando sua permanência no PLP.

2.23 Dê-se ao inciso I do art. 23º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

I - as despesas liquidadas no exercício; e

Justificativa: a exclusão da expressão “pagas” se justifica, pois a comprovação do cumprimento das obrigações constitucionais deve ser apurada através da execução orçamentária constante do balanço anual, independentemente do seu pagamento.
2.24 Dê-se ao inciso II do art. 23º do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

II - as despesas empenhadas a liquidar, inscritas em restos a pagar não processados.

Justificativa: A comprovação do cumprimento das obrigações constitucionais deve ser apurada através da execução orçamentária constante do balanço anual, independentemente do seu pagamento. A Lei nº 4320/64 determina que a despesa do exercício é a nele legalmente empenhada. Sendo assim, os Restos a Pagar Não Processados constituem despesas do exercício.

Ainda no mesmo sentido é de se destacar que o parágrafo único do art. 8º da LRF determina: “Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”. 

Tal previsão reforça o entendimento, de que, por se tratarem de recursos vinculados, os restos a pagar não processados serão considerados para fins de cumprimento dos percentuais mínimos constitucionais, porquanto uma vez inscritos como restos a pagar, necessariamente deverão ser liquidadas as despesas correlatas no exercício seguinte. Inclusive, é com base nos citados dispositivos legais que a Secretaria do Tesouro Nacional – STN – vem disciplinando, nos manuais de elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, que as despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados deverão ser consideradas como liquidadas.
2.25 Inclua-se Parágrafo único ao art. 26 do PLP nº 01/2003:

Parágrafo único - Excetuam-se do caput deste artigo os recursos dos fundos que tenham finalidade específica, inclusive os criados com adicional de ICMS. 

Justificativa: A inclusão se justifica porque o Adicional do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, incidente sobre os produtos e serviços supérfluos, previsto no § 1º, do art. 82, da ADCT, tem finalidade específica, que é financiar o Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza, não podendo, sob pena de vício de inconstitucionalidade, ser desviado para qualquer outra finalidade, ainda que seja para financiar a saúde ou a educação, que também fazem jus a um percentual fixo da arrecadação do ICMS, de que trata o art. 155, II, da Constituição.

2.26 Dê-se ao art. 28 do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Art. 28. O Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, representado pelo seu órgão da área de saúde, dará ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, das prestações de contas da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade, com ênfase no que se refere:

Justificativa: a inclusão da expressão “representado pelo seu órgão da área de saúde” se justifica pelo fato da necessidade de especificar o responsável pela prestação de contas da saúde.

2.27 Dê-se ao art. 33 do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Art. 33. O Gestor da Saúde em cada esfera de governo apresentará, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, ao Conselho de Saúde correspondente, em audiência pública nas Casas Legislativas respectivas e junto ao Conselho de Orçamento Participativo, onde houver, relatório detalhado, referente ao quadrimestre anterior, que contenha, no mínimo, as seguintes informações:

Justificativa: a substituição da expressão “O gestor do Sistema Único de Saúde” pela expressão “O Gestor da Saúde” se justifica, pois os aportes de recursos para a área de Saúde, inclusive para o SUS, decorrem de transferências da União aos Estados e Municípios, e também da aplicação de recursos estaduais e municipais na área de saúde, em cumprimento da EC/29. O Gestor da Saúde, portanto, identifica melhor a autoridade responsável, preserva a autonomia estadual e municipal e garante maior controle dos gastos e transparência na sua divulgação à sociedade.

2.28 Insira-se parágrafo único ao art. 34 do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Parágrafo único - “A fiscalização de que trata o caput desse artigo, no que se refere a recursos da Emenda Constitucional nº29/2000, caberá apenas ao Tribunal de Contas dos Estados e ao Poder Legislativo.”

Justificativa: A fiscalização dos recursos destinados a EC nº 29/2000 é constitucionalmente atribuída ao Tribunal de Contas e ao Poder Legislativo.

2.29 Excluam-se os incisos V e VI do art. 34 do PLP nº 01/2003. 

Justificativa: os incisos I, II e III já contemplam os aspectos do inciso V. Quanto ao inciso VI, conforme a LRF, a receita com alienação deve ser aplicada em despesa de capital, em geral, sem vinculação com qualquer área específica.

2.30 Dê-se ao ̕§ 5º do art. 35 do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

§ 5º - O Ministério da Saúde estabelecerá as diretrizes para o funcionamento do sistema informatizado, bem como os prazos para a inserção ou remessa dos dados previstos neste artigo.

Justificativa: A substituição da expressão “O Poder Executivo” por “O Ministério da Saúde” se justifica para a adequação da redação do parágrafo ao caput do artigo.

2.31 Exclua-se o ̕§ 7º do art. 35 do PLP nº 01/2003.

Justificativa: Já está contida no art. 36 desta PLP 01/2003. 

2.32 Dê-se ao parágrafo único do art. 36 do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Parágrafo único. Constatadas divergências entre os dados disponibilizados pelo Poder Executivo e os obtidos pelos Tribunais de Contas em seus procedimentos de fiscalização, será dada ciência ao Ministério da Saúde e ao gestor de saúde de cada ente da federação, para que sejam tomadas as medidas cabíveis, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

Justificativa: A substituição da expressão “e a direção local do SUS, por gestor da área de Saúde de cada ente da federação” se justifica pela adequação da nomenclatura ao artigo anterior.

2.33 Dê-se ao art. 39 do PLP nº 01/2003 a seguinte redação:

Art. 39 - A União prestará cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a modernização dos respectivos Fundos de Saúde e às instituições ligadas à área de saúde, com vistas ao cumprimento das normas desta Lei Complementar.

Justificativa: A inclusão da expressão “e às instituições ligadas a área de saúde” se justifica pelo fato de que nos Estados é feita a alocação de recursos em unidades orçamentárias além do Fundo de Saúde, como por exemplo, as fundações ligadas à área da saúde.
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